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Ensino Médio etapa final da Educação Básica ou preparatório para o Ensino Superior?
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O Ensino Médio no Brasil tem sua “identidade” marcada pelas dificuldades típicas de um nível de ensino, que por ser intermediário, precisa dar respostas à ambigüidade gerada pela necessidade de ser, ao mesmo tempo, propedêutico e terminal, isto é, preparar para a continuidade dos estudos e ao mesmo tempo para o mundo do trabalho. Entretanto, a superação desta dualidade não é uma decisão meramente pedagógica, mas política.


No Brasil do Império, da República Velha, da Era Vargas até 1961, persistia, no Ensino Secundário de 2o. ciclo, hoje, Ensino Médio, a dualidade entre um ensino secundário de caráter propedêutico, voltado para as minorias da elite, em oposição, ao ensino profissional voltado para as classes populares que não dava acesso ao Ensino Superior. Esta dualidade persistiu até promulgação da LDB 4024/61, a partir de então, ficou estabelecida a equivalência entre os cursos propedêutico e profissionalizante, permitindo a esse último também o acesso ao Ensino Superior.

É evidente que esta mudança – o acesso ao Ensino Superior também para aqueles estudantes oriundos dos cursos médios profissionalizantes - refletem um avanço devido a pressões políticas numa sociedade que passou da ditadura do Estado Novo  para uma incipiente democracia liberal populista mais sensível às demandas populares, onde disputavam dois projetos para o desenvolvimento do Brasil: um liberal e outro nacionalista. Segundo o projeto liberal, países como o Brasil de recente desenvolvimento industrial e com escassas reservas de capital não teriam condições de promover o desenvolvimento sem recorrer ao capital internacional disponível nos Estados Unidos e também na Europa e Japão. Em oposição, o projeto nacionalista, inspirando-se nos princípios da Cepal (Comissão Econômica para a América Latina), rejeitava a abertura da economia ao capital estrangeiro por considerá-lo sujeito a limitações - jamais um país do centro da economia aceitaria transferir recursos para outro país da periferia econômica e correr o risco de transformá-lo em um concorrente.

As tensões políticas entre o liberalismo e o nacionalismo, em que pese algumas composições políticas destas duas vertentes, por força de alianças eleitorais, duraram até 1964, quando os interesses estrangeiros e seus sócios brasileiros colocaram um ponto final na democracia brasileira, com a instauração de uma ditadura militar que duraria de 1964 a 1985. 

É desse período a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/71, que determinou que o ensino de 1o. e 2o. graus, hoje chamados de fundamental e médio, teria como objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades: auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício da cidadania; criando uma única escola de 1o. e 2o. graus. Um primeiro grau voltado à sondagem vocacional e iniciação para o trabalho, além da educação geral, e um segundo grau com vistas a habilitação profissional de grau médio.

Estas mudanças decorrentes da LDB 5692/71 estavam articuladas ao modelo político e econômico dos governos militares e revelam pelo menos três objetivos:

· “A contenção da demanda de estudantes secundaristas ao ensino superior, que havia marcado fortemente a organização estudantil no final da década de 1960;

· A despolitização do ensino secundário, por meio de um currículo tecnicista;

· A preparação de força-de-trabalho qualificada para atender às demandas do desenvolvimento econômico que se anunciava com o crescimento obtido no “tempo do milagre”
[...]”. (Kuenzer, 1997, p.17).

A superação pretendida pela LDB 5692/71 da dualidade entre um ensino médio propedêutico e outro profissionalizante não obteve sucesso e, logo, o Parecer 76/75 posteriormente consagrado pela Lei 7044/82, restabeleceria a modalidade de educação geral. Para o relator desse parecer a Lei 5692/71 propunha que o ensino, e não a escola, deveria ser profissionalizante, pois não havia recursos materiais, financeiros e humanos para este fim. Este mesmo relator distingue duas modalidades de educação – a profissionalizante e o treinamento profissional-, a primeira que permita ao jovem adaptar-se às mudanças no mundo trabalho e segunda, como técnicas específicas para a realização de um trabalho definido.

Esse parecer, concretamente acomodou a legislação à realidade e, em certo sentido poderíamos dizer que restabeleceu a velha dualidade, pois a oferta propedêutica, agora chamada de básica, era a via preferencial para o ingresso ao nível superior; permanecendo os antigos ramos profissionais, agora denominados habilitações plenas, como vias preferenciais de acesso ao mundo do trabalho.

Findo o regime militar instala-se no Brasil um clima de livre debate, em que pese a tendência conservadora da mídia, o acontecimento mais importante foi a elaboração da Constituição Federal de 1988, na qual, na área da educação inclusive, se deu o embate entre progressistas favoráveis ao público e conservadores defensores do ensino privado. O próximo acontecimento em importância foi a primeira eleição direta, quando o projeto progressista de defesa dos interesses da maioria trabalhadora, dos pequenos empresários e dos pequenos proprietários, representado por Lula, foi derrotado por Collor, representante do projeto neoliberal  defensor dos interesses estrangeiros e das elites brasileiras. A partir daí mais duas eleições ocorreram e os neoliberais venceram novamente. Foi nessa conjuntura política desfavorável que se travaram os debates entre o projeto de lei do Deputado Jorge Hage, defendido pelas entidades representantes dos interesses da maioria da população, e o projeto de lei do Senador Darcy Ribeiro que culminariam na Lei de Diretrizes e Bases 9394/96.

 Para situar o Ensino Médio após a promulgação da Lei de Diretizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, é imprescindível entender as reformas na educação a partir de meados de 1995 e sua conjuntura. Segundo Zibas et al (2002, p.12), nos anos 90, as rápidas transformações geopolíticas e macro-estruturais trouxeram, como conseqüência, novas tecnologias de produção e de organização do trabalho, o que passou a exigir dos jovens uma qualificação voltada para o desenvolvimento da capacidade de adaptação às constantes inovações tecnológicas e organizacionais, como também, à insegurança do vínculo do trabalhador com a empresa, onde se  alternam períodos de sobrecarga de trabalho com estagnação. Nesse cenário, as exigências da conclusão do Ensino Médio para os trabalhadores de diversos ramos passaram a figurar como requisito internacional para certificação da qualidade dos produtos das empresas. Essas demandas do mercado de trabalho e as variadas estratégias para regularização do fluxo do Ensino Fundamental resultaram numa aceleração da taxa de matrícula no Ensino Médio, que associada a recursos escassos para financiamento desse nível de ensino indicavam que novas formulações políticas seriam necessárias.


É nesse quadro que o governo de Fernando Henrique Cardoso sanciona a LDB cujo teor de seu parágrafo 2o. do artigo 1o. determina que: A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. Entretanto, o Ministro da Educação, Paulo Renato, na apresentação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, afirma que o currículo  é baseado no domínio de competências básicas e não no acúmulo de informações, mas os vestibulares fazem parte da prática social, aliás, e das práticas sociais tão  mais injustas quanto aceitas, pois submetem a mesma prova de seleção para o ingresso ao Ensino Superior o jovem das elites e o jovem das classes populares.


Os formuladores de políticas educacionais, apropriando-se de um discurso pedagógico atualizado, assim enfatizam o significado de uma educação geral no nível médio:

“segundo o espírito da LDB, nada tem a ver com o ensino enciclopedista e academicista dos currículos de Ensino Médio tradicionais, reféns do exame vestibular. Vale a pena examinar o já citado Artigo 35 da lei, na ótica pedagógica.”.(DCNEM, 1998, p.85-86).

Em oposição a esses formuladores de políticas educacionais é importante destacar que ao exame vestibular, submetem-se ano-a-ano, centenas de milhares de jovens concluintes do Ensino Médio. Em pesquisa realizada junto a diretores de escolas públicas e privadas Maria Sylvia Simões Buena constata:

“Não passa de uma argumentação um tanto incoerente dos executores das diretrizes curriculares, associando discurso pedagógico atualizado a práticas tradicionais, revela que, independentemente do novo discurso político, intensamente veiculado nas escolas, o exame vestibular constitui, ainda, a maior preocupação dos educadores.” (Bueno, 2002, p.193).


O jovem concluinte do ensino médio público ou privado que pretende prestar os vestibulares das universidades mais concorridas não poderá prescindir de um ensino enciclopedista e academicista dos currículos de Ensino Médio tradicionais. Concordemos com este fato ou não, o discurso pedagogicamente atualizado dos formuladores de políticas educacinais não pode negar esta realidade.

Razão pela qual, acredito que  seria o caso  de pensarmos numa quarta série para o ensino médio. Constituída por um ensino preparatório e não obrigatório ao Ensino Superior, a exemplo do Bacharelato na Espanha, que é dividido em quatro modalidades: de Artes, de Ciências da Natureza e saúde, de Tecnologia e de Humanidades e Ciências Sociais. Evidentemente, adaptado às nossas condições históricas. Não podemos nos furtar de dar uma resposta prática para esta questão ou estaremos desconsiderando que isto não comprometerá o Ensino Superior. 

Outrossim, o Brasil, frente a França, a Espanha e Portugal, é o único destes quatro países de língua latina; onde não há um currículo obrigatório, uma vez que, optou-se em nosso país por definir competências e habilidades, supondo que deva haver equilíbrio entre temas da Álgebra, da Geometria, das Funções e Gráficos, e da Estatística e Probabilidade.

Embora, os conteúdos de Limite, Continuidade, Taxa de variação, Conceito de Derivadas e suas aplicações, Geometria Analítica com vetores no plano, produto escalar dentre outros já não estejam sendo enfatizados no Brasil há um certo tempo; muitos outros estão sendo negligenciados  tais como: Números Complexos, Geometria de Posição e Métrica Espacial, Análise Combinatória e Equações Álgébricas. Na França, Espanha e Portugal estes conteúdos fazem parte do currículo obrigatório

Sem contar com a pouca difusão entre os estudantes do Ensino Médio  de artigos de divulgação científica contendo noções sobre Teoria do Caos e Fractais, Lógicas Não-clássicas, Teoria da Computação, Teoria dos Jogos o que acarreta em prejuízos para a formação do jovem estudante, pois não mostra a Matemática como uma ciência viva.

Para finalizar, gostaria enfatizar que: a resposta a pergunta – Ensino Médio etapa final da Educação Básica ou preparatório para o Ensino Superior? – está na cabeça de cada jovem sobretudo ao chegar a terceira série do Ensino Médio. E a superação da dualidade gerada pela necessidade de ser, ao mesmo tempo, propedêutico e terminal, caso haja uma saída,  não passa apenas pela vontade do legislador e/ou dos formuladores de políticas educacionais ou uma série preparatória ao Ensino Superior ao final da Educação Básica, a exemplo do Bacharelato na Espanha. Passa sim,  pela superação de uma sociedade tão desigual e injusta como a nossa. Contudo, essa já é uma outra discussão.
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� A expressão “tempo do milagre” refere-se ao que pretensamente se anunciava, nos tempos da ditadura militar,  como a entrada do Brasil no 1o. mundo com o surgimento de empresas de grande e médio porte, podução em massa de produtos homogêneos, grandes plantas industriais, economia de escala etc.
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